
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.405 - BA (2016/0125665-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO BRANCO JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. 
PRESTAÇÕES. RESGATE. MOMENTO. ENCERRAMENTO DO 
GRUPO.

1. A devolução das parcelas pagas pelo consorciado desistente pode ser 
realizada até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o 
encerramento do grupo de consórcio.

2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.405 - BA (2016/0125665-5)
  

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO BRANCO JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES 

FILHO em face de decisão da minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso 

especial por o acórdão recorrido estar em consonância com o entendimento desta Corte.

A parte agravante sustenta que o acórdão recorrido é omisso e fere os arts. 6º, 

V;39, V e 51, II e IV, do Código de Defesa do Consumidor.

Alega que realizou minuciosamente o devido cotejo analítico, a fim de 

demonstrar a exigida similitude fática entre o acórdão vergastado e o julgado paradigma.

Defende não se aplicar ao caso o Resp 1.119.300/RS, uma vez que no caso 

dos autos o consorciado aderiu ao plano após a edição da Lei 11.795/08, sendo cabível a 

devolução imediata dos valores pagos.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 931.405 - BA (2016/0125665-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO BRANCO JUNIOR E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. 
PRESTAÇÕES. RESGATE. MOMENTO. ENCERRAMENTO DO 
GRUPO.

1. A devolução das parcelas pagas pelo consorciado desistente pode ser 
realizada até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o 
encerramento do grupo de consórcio.

2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece prosperar.

Insta esclarecer que ausente violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 

que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além 

disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, 

não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais.

3. De outro lado, o entendimento do tribunal de origem está em consonância 

com o desta Corte no sentido de que a devolução das parcelas pagas pelo consorciado 

desistente pode ser realizada até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o 

encerramento do grupo de consórcio.

A propósito: 

CIVIL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS.
CABIMENTO, NO ENCERRAMENTO DO GRUPO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. RESTITUIÇÃO DO FUNDO DE RESERVA. CABIMENTO. 
DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 25, 27, § 2º, 30 E 32 DA LEI 
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Nº 11.795/08; E 14 E 26, I, DA CIRCULAR Nº 3.432/09.
1. Ação ajuizada em 12.07.2002. Recurso especial concluso ao gabinete da 
Relatora em 19.02.2013.
2. Recurso especial em que se discute se o consorciado que se retira 
antecipadamente do grupo de consórcio faz jus à devolução do montante 
pago a título de fundo de reserva, bem como se os valores devolvidos estão 
sujeitos a correção monetária.
3. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da petição 
inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo.
4. Conforme decidido pela 2ª Seção do STJ no julgamento de recurso 
afetado como representativo de controvérsia repetitiva nos termos do art. 
543-C do CPC, é devida a restituição de valores vertidos por consorciado 
desistente ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta 
dias a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento do 
plano.
5. Nos termos do enunciado nº 35 da Súmula/STJ, incide correção 
monetária sobre as prestações pagas em virtude da retirada ou exclusão do 
participante de plano de consórcio.
6. O fundo de reserva visa a conferir maior segurança ao grupo de 
consórcio, assegurando o seu perfeito equilíbrio e regular funcionamento, 
resguardando o fundo comum contra imprevistos como a inadimplência.
7. Por se tratar de uma verba com destinação específica, uma vez 
encerrado o grupo, eventual saldo positivo da conta deverá ser rateado 
entre todos os consorciados, inclusive os desistentes, na proporção de sua 
contribuição.
8. Considerando que o consorciado desistente somente ira receber seus 
haveres ao final, após o encerramento contábil do grupo - quando todos os 
participantes já terão sido contemplados e todas as despesas e encargos 
do grupo, inclusive os decorrentes de inadimplência e retirada antecipada, 
já estarão pagos - não há motivo para excluí-lo da devolução de eventual 
saldo do fundo de reserva.
9. Agravo do CONSÓRCIO NACIONAL FORD LTDA. conhecido para negar 
provimento ao recurso especial. Recurso especial de OLGA SOUZA XAVIER 
DA ROSA e outro provido.
(REsp 1363781/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/03/2014, DJe 26/03/2014)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS PELO CONSORCIADO. PRAZO. 
TRINTA DIAS APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO.
1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil: é devida a 
restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao grupo de 
consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar do prazo 
previsto contratualmente para o encerramento do plano.
2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.(REsp 1119300/RS, 
de minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 
27/08/2010)

4. Necessário observar que o art. 30 da Lei 11.795/2008 não trata 

especificamente acerca do prazo para restituição do valores vertidos pelo consorciado 
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desistente..

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0125665-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 931.405 / BA

Números Origem:  05175654820138050001  5175654820138050001

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO BRANCO JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Consórcio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : ALBERTO BRANCO JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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